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RESUMO:  

A redução da mortalidade na infância é um dos objetivos do desenvolvimento do 

milênio por estar estreitamente associada às condições de assistência à saúde. Foram 

analisados 727 óbitos em 2017, 688 óbitos em 2018 e 690 óbitos em 2019, a partir do 

cruzamento dos dados do Sistema de Informação de Nascidos Vivos e do Sistema de 

Informação de Mortalidade. Identificou-se como importantes as seguintes causas 

básicas a “Septicemia bacteriana do recém-nascido”, “Feto e recém-nascido afetados 

por afecções, não obrigatoriamente relacionadas com a gravidez atual” Feto e recém-

nascido afetados por complicações da placenta, do cordão umbilical e das membranas” 

e “Transtornos relacionados com a gestação de curta duração e peso baixo ao nascer”. 

Tanto causas evitáveis, como inevitáveis se mostraram presentes, contudo, a sepse 

neonatal foi a condição mais frequente. Situação preocupante para o cenário da região 

Sul, visto que tal fator pode estar relacionado a um assistencialismo pré-natal. 
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INTRODUÇÃO:  

A morte neonatal é definida como a morte de um indivíduo antes dos 28 dias de vida 

completos¹. Em muitos países, as mortes relacionadas ao período neonatal 

caracterizam-se como um grande desafio relacionado à saúde pública2. Segundo dados 

de 2017 divulgados pela UNICEF, morreram 2,5 milhões de recém-nascidos no seu 

primeiro mês de vida, o que representa 39,7% do total de mortes de crianças menores 

de 15 anos naquele ano3. 

No Brasil, a mortalidade neonatal em 2018 foi de 9,1 a cada 1.000 nascidos vivos, o 

que representa uma redução significativa quando comparada ao início da década de 

90, em que o número era de 23,1 a cada 1.000 nascidos vivos4. Apesar deste 

decréscimo, os níveis atuais ainda são considerados elevados quando comparados a 

outros países. São inúmeros os problemas sociais que perpetuam a desigualdade no 



 
 
 

 

 

país e que são considerados responsáveis pela maioria dessas mortes. Acredita-se que 

grande parte poderia ser evitada, com a garantia de serviços de saúde de qualidade e 

um acompanhamento pré-natal bem-feito 2,5. 

O Sul do país apresenta o menor índice de mortalidade neonatal de acordo com dados 

obtidos pelo Sistema de Informações de Mortalidade (SIM) e de Nascidos Vivos 

(SINASC). Em Santa Catarina, o índice chegou a 6,9 a cada 1.000 nascidos vivos no 

ano de 2018, números bem discrepantes em relação aos 15,6 do estado do Amapá4. 

Com o avanço das pesquisas, houve a necessidade de um estudo aprofundado na 

etiologia dessas mortes, com o objetivo de entender os seus reais motivos intrínsecos. 

Nos últimos anos, fatores de risco como anomalias congênitas, condições 

socioeconômicas e escolaridade materna foram levantados como possíveis 

justificativas5. Contudo, a literatura apresenta poucos trabalhos que exploraram os 

fatores de risco associados à região Sul, mais precisamente a Santa Catarina, o estado 

com os melhores índices de mortalidade neonatal no ano de 20186. Desta forma, 

questiona-se quais são os fatores de risco associados a mortalidade neonatal no estado 

de Santa Catarina entre os anos de 2017 à 2019. Diante disso, o presente estudo teve 

como objetivo avaliar os fatores de risco associados a mortalidade neonatal no estado 

de Santa Catarina nos anos de 2017, 2018 e 2019 comparativamente entre o grupo com 

e sem o desfecho óbito. 

 

MÉTODO:  

Foram analisados 727 óbitos e 99.221 nascimentos em 2017, 688 óbitos e 100.434 

nascimentos e 2018 e 690 óbitos e 98.885 nascimentos em 2019, a partir do 

cruzamento dos dados do Sistema de Informação de Nascidos Vivos e do Sistema de 

Informação de Mortalidade. Trata-se de estudo observacional de delineamento 

transversal, que utilizou a epidemiologia descritiva para apresentação dos dados, sendo 

as variáveis qualitativas expressas em proporções e as variáveis quantitativas em 

medidas de tendência central e dispersão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES:  



 
 
 

 

 

Dentre as causas de óbito descritas na Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID 10), em 2017 destaca-se: 

“Septicemia bacteriana do recém-nascido” com 9,37%, “Feto e recém-nascido 

afetados por afecções, não obrigatoriamente relacionadas com a gravidez atual” com 

8,13% e “Feto e recém-nascido afetados por complicações da placenta, do cordão 

umbilical e das membranas” com 7,85%. Em 2018 ressalta-se as causas: “Feto e 

recém-nascido afetados por afecções, não obrigatoriamente relacionadas com a 

gravidez atual” com 10,23%, “Septicemia bacteriana do recém-nascido” com 9,21% e 

“Transtornos relacionados com a gestação de curta duração e peso baixo ao nascer não 

classificados em outra parte” com 6,73 %. Em 2019, as principais causas foram: 

“Septicemia bacteriana do recém-nascido” com 17,05%, “Desconforto (angústia) 

respiratório(a) do recém-nascido” com 12,47% e “Transtornos relacionados com a 

gestação de curta duração e peso baixo ao nascer não classificados em outra parte” 

com 11,45%. (Tabela 4). 

Todos os anos estudados apresentaram como principais causas de morte, situações 

consideradas como evitáveis7,8. Estudos realizados a partir de casos de sepse neonatal 

demonstram uma redução significativa no número de casos ao se trabalhar com a 

prevenção nas esferas que incluem a melhora da assistência pré-natal, a profilaxia 

intraparto e o controle de infecção hospitalar8,9,10. Em relação às afecções não 

obrigatoriamente ligadas a gravidez atual, segue-se o mesmo raciocínio; é possível 

concluir que em muitas ocasiões também seria possível gerar uma redução destes 

índices desde que o acompanhamento ambulatorial estivesse em dia e a gestante 

estivesse com bom controle da sua comorbidade de base; focando sempre na 

alimentação, na prática de atividade física e no uso das medicações necessárias como 

fortes aliados do processo11,12. 

Por outro lado, alguns anos também apresentaram dentro das principais causas de 

óbitos, condições consideradas inevitáveis, em que se relaciona mais ao feto e a 

condição da gestação atual7. A síndrome da angústia respiratória do recém-nascido, 

tida como segunda principal causa de mortalidade neonatal em 2019, por exemplo, 

está diretamente ligada à questão da prematuridade e do baixo peso ao nascer (elencada 

também como causa em 2018)13. Esta condição é ocasionada devido a deficiência de 

surfactante, substância sintetizada a partir da 20ª semana, que possui como função 



 
 
 

 

 

evitar o colapso dos alvéolos e é própria do desenvolvimento pulmonar13,14. Sua 

produção atinge o pico em torno das 35 semanas. 

 

 

CONCLUSÕES:  

Diante das análises feitas entre os anos de 2017 a 2019 no estado de Santa Catarina 

destacaram-se como principais causas de morte situações consideradas como 

evitáveis, como por exemplo a sepse neonatal (presente em todos os anos estudados) 

e também condições consideradas inevitáveis, como por exemplo as más formações 

congênitas. Achados como estes apresentados neste trabalho, tem se mostrado 

compatíveis com resultados de outros artigos feitos pelo Brasil e até mesmo em outros 

países. Tal fato evidencia que não apenas o assistencialismo pré-natal bem executado 

e planejado terá impacto na mortalidade neonatal, mas que o auxílio pós-natal, na sala 

de parto, com equipes bem treinadas e preparadas para receber um recém-nascido pode 

ser decisivo na sobrevida destas crianças. 
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